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PARECER FAVORÁVEL DA CCLJR 

Propositura: PLO 39/2024. 

Assunto: Dispõe  sobre  a  implantação  do  programa  municipal  Alerta  Escolar  nos
estabelecimentos de ensino da rede municipal de Ibitinga.

Autoria: RICARDO PRADO. 

Relatoria: Marco Antônio da Fonseca.

RELATÓRIO
Vistos...

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de n° 39/2024, de autoria do Ricardo Prado, 
Dispõe sobre a implantação do programa municipal Alerta Escolar nos 
estabelecimentos de ensino da rede municipal de Ibitinga.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos técnicos e formais da matéria 
submetida ao exame desta Comissão, nos termos do art. 77 e do art. 106 do 
Regimento Interno.

“É sabido também que ao Município compete suplementar a legislação federal e 
estadual, no âmbito de sua competência, nos termos do art. 30, inciso II da 
Constituição Federal. O Município está apto a legislar sobre assuntos de interesse 
local.

O  Procurador  Jurídico  concluiu  seu  Parecer  Jurídico,  opinando  pela  legalidade  e
constitucionalidade do Projeto, aduzindo em síntese: Em análise preliminar,  não se
vislumbra vício intransponível quanto a constitucionalidade e legalidade da proposição.

Anoto  que  o  E.  TJSP,  em  lei  de  autoria  parlamentar  com  conteúdo  semelhante,
entendeu pela sua constitucionalidade:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  Lei  Municipal  nº  6.414/2023  de
Catanduva, que "dispõe sobre a implantação do programa municipal Alerta Escolar
nos  estabelecimentos  de  ensino  da  rede  municipal  de  Catanduva"  -  iniciativa
parlamentar - ação proposta pelo Prefeito 1. Norma que busca proteger os direitos das
crianças e adolescentes à vida, educação, saúde, "além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão", nos
termos do art. 277 da CE - inexistência de vício de iniciativa. 2. Lei que não trata da
criação  ou  extinção  de  ocupações  públicas  na  administração  direta  e  autárquica,
tampouco  cuida  do  regime  jurídico  de  servidores  ou  da  criação  ou  extinção  de
secretarias  municipais  e  órgãos  da  administração  -  regramento  que  não  estipula
obrigações específicas para o Poder Executivo, apenas atribui a ele a regulamentação
da norma - implementação do programa que depende do total juízo de conveniência e
oportunidade da Prefeitura -  inocorrência de violação ao art.  24, 2º,  da CE, ou ao
Tema 917 do STF. 3. Falta de previsão de fonte de custeio para a execução do quanto
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previsto  em  lei  que  crie  despesa  para  a  Administração  Pública  não  a  eiva  de
inconstitucionalidade,  somente  impedindo  sua  aplicação  no  exercício  em  que
promulgada - ausência de infringência ao art. 25 da CE. 4. Ação julgada improcedente,
cassada a liminar anteriormente deferida.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2173929-40.2023.8.26.0000; Relator (a): Vico
Mañas; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data
do  Julgamento:  31/01/2024;  Data  de  Registro:  01/02/2024)  -  Assim,  nada  a  opor
quanto ao seu recebimento e tramitação nos moldes regimentais.

VOTO E CONCLUSÃO DA RELATORA:

Ante o exposto, depreende-se que o Projeto de Lei Ordinária em análise preenche os
requisitos legais, regimentais e constitucionais, podendo ter regular tramitação, sendo
que CONCLUO o meu relatório, e voto pela sua legalidade e constitucionalidade.

PARECER DA COMISSÃO: 

Os membros da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, aprovam e
acolhem  o  relatório,  e  votam  unanimemente  pela  legalidade,  regimentalidade  e
constitucionalidade do Projeto de Lei Ordinária nº 39/2024. 

Sala de reuniões das comissões, 12 de abril de 2024.

Marco Antônio da Fonseca 
Relator Vice-Presidente da Comissão

Membros: 

Daniela C. S. Branco de Rosa 
Presidente da Comissão

Alliny Sartori 
Secretária da Comissão. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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